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RESUMO 

 

Objetivo: O presente estudo buscou discutir a importância da educação financeira para a 

formação de uma carteira de investimento diversificada em renda fixa. 

Metodologia:  A pesquisa tem natureza descritiva com teor de caráter qualitativo, já que busca 

compreender e descrever um evento a partir da percepção de determinado público. Além disso, 

possui uma vertente quantitativa, na medida em que realiza inferências com base em dados 

numéricos obtidos por meio de pesquisas. Quanto à coleta de dados, esta foi conduzida por 

meio de pesquisa documental em jornais e fontes de informação online.  

Resultados: Discutimos dados e informações financeiras importantes, como a perspectiva e 

esforços das instituições governamentais (e privadas) para ampliação da educação financeira 

no país, como programas de incentivo a investimentos e renegociação de dívidas. Observamos 

que a falta de informação e o endividamento fazem parte dos principais fatores para que boa 

parte da população brasileira não realize aplicações financeiras e nem se preocupe com o seu 

futuro financeiro. Além disso, notamos que a aplicação financeira em poupança continua sendo 

a mais preferida pelos investidores no Brasil. 

Limitações: Como limitação deste estudo, destaca-se a ausência de uma investigação empírica 

mais aprofundada por meio da aplicação de questionários ao público-alvo.  

Contribuições práticas: Fornecemos informações relevantes para os investidores acerca de 

produtos de renda fixa disponíveis no Brasil e apresentamos a educação financeira como 

possibilidade de instrumento impulsionador de geração de conhecimento apropriado para 

otimizar as decisões financeiras de indivíduos e famílias.  

Contribuições acadêmicas: Este trabalho ampliou o entendimento sobre a educação financeira 

e investimento em renda fixa. Foram apresentados conceitos e aplicações úteis, discutimos 

informações sobre a realidade do investidor brasileiro e de como uma parte da população busca 

se informar para tomar suas decisões financeiras. Usamos definidores, qualificadores e 

características de cada ativo financeiro, que ajudaram no entendimento do mercado de renda 

fixa e na diferenciação dos ativos. Vislumbramos que o esforço aqui direcionado sirva de 

motivação para o investidor entender, comparar e situar alternativas para realizar as melhores 

aplicações. 

Originalidade: Este trabalho segue uma agenda de pesquisa em estudos sobre educação 

financeira, mas é inovador ao relacioná-la com o investimento em renda fixa. 

 

Palavras-Chaves: Educação Financeira; Renda Fixa; Mercado Financeiro; Investimento.  



 

 

 

ABSTRACT 

 

Objective: The present study sought to discuss the importance of financial education for the 

formation of a diversified investment portfolio in fixed income. 

Methodology: The research is descriptive in nature with qualitative content, as it sought to 

understand and describe an event based on the perception of a certain public, and quantitative 

because it made inferences based on numerical research carried out. Regarding the data 

presented, documentary research was carried out in newspapers and online media to collect 

information. 

Results: We discuss important financial data and information, such as the perspective and 

efforts of government (and private) institutions to expand financial education in the country, 

such as investment incentive programs and debt renegotiation. We observed that the lack of 

information and debt are part of the main factors why a large part of the Brazilian population 

does not make financial investments or worry about their financial future. Furthermore, we note 

that financial investment in savings continues to be the most preferred by investors in Brazil. 

Limitations: A limitation of this study is the failure to carry out an in-depth empirical study 

via a questionnaire with the public. Due to the difficulty of accessing a considerable number of 

participants in a possible questionnaire, we chose to keep this research descriptive. 

Practical contributions: We provide relevant information to investors about fixed income 

products available in Brazil and present financial education as a driving instrument for 

generating appropriate knowledge to optimize the financial decisions of individuals and 

families. 

Academic Contributions: This paper expanded the understanding of financial education and 

investment in fixed income. Useful concepts and applications were presented, and we discussed 

information about the reality of Brazilian investors and how a part of the population seeks to 

be informed to make their financial decisions. We used definers, qualifiers, and characteristics 

of each financial asset, which helped in understanding the fixed-income market and 

differentiating assets. We envision that the effort directed here will serve as motivation for 

investors to understand, compare, and situate alternatives to make the best applications. 

Originality: This work follows a research agenda in studies on financial education but is 

innovative in relating it to investment in fixed income. 

 

Keywords: Financial education; Fixed Income; Financial market; Investment. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

      1.1 Contexto  

O tema da educação financeira está ganhando cada vez mais popularidade, sendo 

amplamente discutido na academia e no âmbito das políticas públicas (FELIPE; CERIBELI; 

LANA, 2017). Questões relacionadas a investimentos, aposentadoria, parcelamento, 

endividamento, oferta e pagamento estão intrinsecamente ligadas ao elemento onipresente em 

nossas vidas: o dinheiro. Ter uma sólida orientação sobre finanças pessoais e o mercado 

financeiro é fundamental para enfrentar essas situações com sucesso (FELIPE; CERIBELI; 

BRANDÃO, 2017). 

A educação financeira visa compreender a relação das pessoas com o dinheiro e é 

percebida como um processo de aprendizado que busca capacitar indivíduos a gerir suas 

finanças pessoais, utilizando técnicas e conceitos de economia, administração e psicologia 

(PESSOA; MUNIZ JÚNIOR; KISTEMANN JR., 2018). 

Visando proporcionar uma educação financeira de qualidade à população brasileira, o 

Governo Federal instituiu a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) em 2010, por 

meio do decreto 7.397/2010. Essa política permanente tem como objetivo fortalecer a cidadania 

ao oferecer apoio as ações que promovam decisões financeiras autônomas e conscientes 

(BRASIL, 2010). No contexto escolar, a ENEF visa simplificar o entendimento das atividades 

financeiras e, a longo prazo, desenvolver uma consciência e atitude racionais em relação ao uso 

do dinheiro. 

Apesar disso, o conhecimento da população brasileira sobre os diversos tipos de ativos 

no mercado financeiro ainda é limitado, em parte devido a receios ligados à instabilidade 

política e econômica (KASZNAR, 2009, 2017; COSTA; MIRANDA, 2013). A preferência por 

investimentos de curto prazo, como a poupança, é comum, e a diversificação de investimentos 

é evitada por muitos devido a uma mentalidade imediatista (KASZNAR, 1990; SAVOIA; 

SAITO; SANTANA, 2007). 

De acordo com uma pesquisa da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais (ANBIMA) em 2023, aproximadamente 26% da população utiliza a 

caderneta de poupança como forma de investimento, enquanto 64% não investem devido à falta 

de recursos e conhecimento sobre produtos financeiros (ANBIMA, 2023a). 

O mercado de renda fixa, caracterizado pela previsibilidade da rentabilidade, está em 

ascensão no Brasil, especialmente durante a pandemia da Covid-19, quando se tornou atraente 

devido à elevação da taxa básica de juros e da inflação (RIBEIRO, 2023). O estoque do Tesouro 
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Direto, por exemplo, conta com R$ 99,9 bilhões investidos, distribuídos entre 21 milhões de 

investidores, o equivalente a cerca de 10% da população brasileira (AGÊNCIA BRASIL DE 

NOTÍCIAS, 2022). Em contraste, menos de 5% da população investe em renda variável 

(VERDÉLIO, 2022). 

 

1.2 O Problema  

O interesse crescente pela educação financeira tem sido observado em várias partes do 

mundo, como por exemplo nos Estados Unidos e o Reino Unido, que implementaram iniciativas 

sólidas nessa área. Os EUA incorporaram a educação financeira nos currículos escolares do 

ensino médio, enquanto o Reino Unido promoveu disciplinas facultativas nas escolas e 

disponibilizou recursos e incentivos por meio de instituições financeiras. 

No entanto, no Brasil, o avanço na educação financeira ainda é incipiente. As ações 

atuais são predominantemente iniciativas independentes e alguns esforços de instituições 

públicas e privadas. Embora contribuam para a conscientização dos consumidores, ainda não 

alcançam a transferência efetiva de conhecimento financeiro necessário para tomadas de 

decisão no mercado e negócios por parte de indivíduos e famílias (POTRICH et al., 2015; 

BARROS; FELIPE, 2015). 

Uma das razões para esse atraso pode ser atribuída à história econômica e cultural do 

Brasil, marcada por variações monetárias e altas taxas de inflação, que favoreceram decisões 

de curto prazo em detrimento do planejamento financeiro (KASZNAR, 1990). A estabilização 

econômica após 1994 proporcionou uma mudança cultural e econômica, resultando em maior 

poder aquisitivo, crédito e investimento (KASZNAR; OLIVEIRA, 2019). 

Dada essa rápida transformação, a qualidade das decisões financeiras individuais torna-

se crucial, uma vez que afeta a economia em geral, relacionando-se com inadimplência, 

endividamento familiar e planejamento de longo prazo. Sendo assim, esta pesquisa busca 

responder a seguinte indagação: qual a importância da educação financeira como ferramenta de 

apoio a decisão de investimento orientada a uma carteira de renda fixa diversificada? 

 

 

1.3 Objetivos   

O objetivo geral desta dissertação foi discutir a importância da educação financeira 

para a formação de uma carteira de investimento diversificada em renda fixa. 

Como objetivos específicos o estudo se propôs a: 

a) Apresentar os principais conceitos de educação financeira. 



19 

 

 

b) Destacar as benesses da educação financeira para indivíduos e famílias. 

c) Descrever o mercado de renda fixa e suas classes de ativos. 

d) Apontar os benefícios da diversificação de investimentos. 

 

1.4 Delimitação do Estudo  

O presente estudo buscou explorar a importância da educação financeira para a 

formação de uma carteira de investimento diversificada em renda fixa. Dessa forma, foram 

apresentados os principais conceitos, instrumentos e ativos do mercado financeiro, além de 

pesquisas realizadas para ressaltar como as pessoas podem se beneficiar da educação financeira 

como instrumento de apoio à decisão financeira de investimento. Isto é, a partir de novos 

conhecimentos adquiridos, as pessoas tendem a melhorar seu entendimento sobre determinadas 

situações econômicas e financeiras (ÂNGULO et al., 2013).  

Trata-se de um estudo bibliográfico com suporte em pesquisa documental. O foco desta 

pesquisa é a educação financeira no nível dos indivíduos, aqui olhamos para educação 

financeira como um elemento propulsor de capacitação, a fim de orientar as pessoas a 

organizarem melhor suas finanças e realizarem melhores investimentos. Essa perspectiva é 

amplamente difundida pela OCDE e apresentada nos estudos de Hastings et al. (2013), Garcia 

(2013) e Xiao e O’Neill (2016). Vale destacar que neste trabalho, adotamos como investimento 

a definição de aplicação de recursos financeiros, conforme explicado por Kasznar (1990). 

 

1.5 Hipótese e justificativa  

A ausência de educação financeira é um dos fatores que impedem as pessoas de desfrutar 

de recursos financeiros no futuro, especialmente quando se considera a necessidade de 

poupança a longo prazo (XIAO; O’NEILL, 2016). Isso ocorre porque, aqueles que não possuem 

educação financeira não conseguem discernir entre as oportunidades sólidas do mercado 

financeiro e os investimentos de má qualidade que podem causar prejuízos (GARCIA, 2013). 

A inteligência financeira é fundamental para aplicar efetivamente os conceitos e teorias 

financeiras ao mercado, criando condições para uma vida confortável e próspera no presente e 

no futuro (SAVOIA; SAITO; SANTANA, 2007). 

Neste contexto, o presente estudo sustenta a hipótese de que, apesar das iniciativas do 

governo federal e dos agentes de mercado na promoção da educação financeira, a população 

ainda demonstra baixa adesão a investimentos além da poupança e à diversificação de carteiras 

de ativos. A preferência pela renda fixa persiste devido às garantias e à previsibilidade de 

rentabilidade, mas a falta de conhecimento financeiro limita a inovação nos investimentos. 
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Essa hipótese é respaldada nas ações de inclusão financeira promovidas pelo governo 

após a criação da Estratégia Nacional de Educação Financeira em 2010, buscando capacitar os 

cidadãos na gestão consciente de suas finanças e fortalecer a economia e o sistema financeiro. 

No entanto, ter educação financeira é apenas o primeiro passo, pois para tomar decisões 

assertivas, é crucial compreender o mercado financeiro, seus produtos, riscos e garantias. A 

diversificação da carteira a longo prazo requer a aquisição de educação financeira e o 

desenvolvimento da inteligência financeira, conforme destacado por Hastings e colaboradores 

(2013). 

 

1.6 Relevância do Estudo 

A educação financeira é um tema essencial e de suma importância para a formação 

econômica do cidadão. Entretanto, no Brasil, ela não tem sido muito trabalhada e conceitos 

básicos sobre finanças pessoais não são ensinados nas escolas. Isso é evidenciado pelo nível de 

aumento de endividamentos dos brasileiros. Em 2023, o Brasil bateu recordes de endividamento 

e já tinha 69,4 milhões de endividados só no final de 2022 (BBC News, 2023). Dessa maneira, 

é notório que a falta de conhecimento financeiro ainda é um problema bastante recorrente na 

vida das pessoas e que o percentual de endividados só cresce a cada ano. O consumo 

desenfreado, o apelo recorrente a empréstimos e o não hábito de investir são alguns dos fatores 

que contribuem para esse cenário (GARCIA, 2013). 

Além disso, é importante ressaltar que a educação financeira pode contribuir para uma 

melhor qualidade de vida das pessoas. Com o conhecimento obtido, as pessoas conseguem 

entender a importância das finanças, analisar riscos e benefícios do uso adequado do dinheiro 

e ter uma consciência racional de um planejamento financeiro (ÂNGULO et al., 2013). 

Essa pesquisa assume um papel de fundamental relevância para a sociedade, uma vez 

que o conhecimento derivado da educação financeira exerce um impacto notável na qualidade 

de vida das pessoas, como indicado por Hastings e colaboradores (2013). Através da 

informação adquirida, que promove a alfabetização financeira, indivíduos podem compreender 

a vital importância das finanças, avaliar os riscos e benefícios do uso responsável do dinheiro 

e desenvolver uma consciência informada acerca do planejamento financeiro. Esse 

discernimento proporciona habilidades na gestão financeira, capacitando as pessoas a se 

organizar e planejar seu futuro com sabedoria, tomando decisões financeiras mais assertivas, 

como destacado por Xiao e O'Neill (2016). 

Outrossim, é importante ressaltar que os estudos acerca do tema da educação financeira 

têm fundamental relevância para as empresas. Tanto a organização como os colaboradores 
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podem se beneficiar com essa pesquisa, de forma que ela poderá ser usada para avaliar como o 

conhecimento da compreensão financeira e seu incentivo quanto ao uso adequado e o gasto 

saudável do dinheiro podem ser positivos para seus colaboradores e a organização (XIAO; 

O'NEILL, 2016). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1. Educação x Alfabetização financeira 

Para Savoia, Saito e Santana (2007), a instrução financeira é um processo pelo qual os 

indivíduos aprimoram suas habilidades por meio da transmissão de conhecimento. Isso lhes 

permite tomar decisões financeiras mais fundamentadas e seguras, resultando em um 

gerenciamento mais eficaz de suas finanças pessoais. 

O interesse e a discussão sobre educação financeira têm crescido nos âmbitos 

acadêmicos, profissionais e governamentais. Esse aumento reflete o crescimento da pesquisa 

científica centrada na alfabetização financeira. Apesar das críticas dirigidas a esse processo 

(FERNANDES; LYNCH; NETEMEYER, 2014), a literatura geralmente demonstra que os 

programas de educação financeira têm resultados positivos, melhorando a gestão financeira 

pessoal dos participantes (WALSTAD et al., 2017). 

Alguns críticos argumentam que há uma diferença entre a compreensão dos conceitos 

financeiros e a capacidade de aplicá-los no cotidiano. Vários estudos destacam a conexão entre 

conhecimento e comportamento financeiro (ATKINSON; MESSY, 2012; LUSARDI, 2015). 

Em resposta, o conceito de educação financeira foi ampliado para incluir a alfabetização 

financeira, que aborda a diferença entre conhecimento e aplicação, com base em três aspectos 

fundamentais: conhecimento financeiro, comportamento financeiro e atitudes financeiras 

(ATKINSON; MESSY, 2012). 

Nesse contexto, a educação financeira se torna parte integrante da alfabetização 

financeira (FELIPE; CERIBELI; LANA, 2017). Para tomar decisões financeiras adequadas 

relacionadas ao consumo, poupança e investimento, é essencial compreender os conceitos de 

gestão financeira pessoal. Ademais, a literatura também relaciona a educação 

financeira/alfabetização financeira a variáveis sociodemográficas, como renda, escolaridade, 

idade e gênero (POTRICH et al., 2015). 

 

2.2. Educação Financeira 

2.2.1. Educação Financeira: um direito do cidadão garantido pela Constituição 

Federal de 1988 

 A educação financeira é um dos conhecimentos primordiais para a formação de um 

cidadão. A relação com o dinheiro se dá desde muito cedo e é um fator condicionante pelo qual 

as pessoas estudam, se formam, entram no mercado de trabalho, além de ser com base na reserva 
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financeira familiar que é realizado o planejamento de uma vida (PESSOA; MUNIZ JR.; 

KISTEMANN JR., 2018). 

De acordo com Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 

“educação financeira é o processo no qual os consumidores e investidores financeiros adquirem 

e desenvolvem conhecimentos e habilidades com o intuito de tornarem-se mais conscientes 

sobre as informações, produtos e dinâmica do mercado financeiro” (OECD, 2005, p.4).  

De posse de conhecimento financeiros, a população criará confiança e aprimorará seu 

relacionamento com o dinheiro, o que irá contribuir para o aumento dos níveis de assertividade 

na tomada de decisão no que tange suas finanças pessoais. A posse de moeda para a troca no 

mercado por produtos necessários a subsistência, depende de muitos outros fatores, contudo, a 

educação financeira é necessária para que as pessoas consigam gerenciar sua renda de forma 

exitosa, evitando endividamento sem lastro para honrar os compromissos, obtendo lucros e 

formando reserva financeira para um futuro com valor agregado (LUCCI et al., 2006). 

Assim, observando que a educação financeira é um conhecimento básico e fundamental 

para a construção da vida do cidadão e que este necessita destes conhecimentos para uma vida 

digna, pode-se observar com base no Artigo 205 da Constituição Federal da República 

Federativa do Brasil de 1988  que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho” (BRASIL, 2016), acrescentado do Artigo 192 da mesma: 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a 

promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos 

interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, 

abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis 

complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do 

capital estrangeiro nas instituições que o integra (BRASIL, 2016). 

 

Pode-se afirmar que a educação financeira é tão importante quanto aprender história e 

geografia na escola. Após a alfabetização, de acordo com as diretrizes do ENEF, seguindo as 

recomendações da OCDE, a educação financeira é a disciplina que irá desenvolver as pessoas 

a se tornarem cidadãos.  

Com a economia em constante crescimento, impulsionada pela globalização e pela era 

pós-digital, os sistemas financeiros ao redor do mundo têm se aprimorado. Os agentes de 

mercado ampliaram a oferta de produtos e serviços financeiros, e as pessoas agora têm acesso 

rápido a bancos digitais que oferecem crédito de forma mais ágil, com menos burocracia, além 

de plataformas que facilitam o ingresso no mercado financeiro. Torna-se, portanto, fundamental 



24 

 

 

adquirir e desenvolver conhecimentos educacionais na área das finanças, permitindo que as 

pessoas compreendam melhor os conceitos e fundamentos do setor financeiro, possibilitando 

uma convivência harmoniosa com os mercados que integram esse sistema (SAVOIA; SAITO; 

SANTANA, 2007). 

 

2.2.2 Educação Financeira: uma política pública em ascensão 

 Este tema se tornou pauta de políticas públicas ao redor do mundo e no Brasil no início 

do século XXI. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), da 

qual o Brasil não é membro, mas atua como colaborador, é uma organização 

intergovernamental criada em 1961 com o intuito de estimular o progresso econômico e o 

comércio mundial, ou como consta em sua descrição oficial “construir políticas melhores para 

vidas melhores”. Com isso, seu trabalho é pautado em três pilares: informar, influenciar e criar 

padrões de referências, em assuntos diversos, incluindo educação financeira (DAROS JR., 

2013).  

No ano de 2004, o projeto de educação financeira entrou na pauta da OCDE e foram 

criados comitês de trabalho para evoluir com o Projeto de Educação Financeira: histórico e 

implementação e, o Projeto Melhorar a Educação Financeira: análises de questões e políticas. 

A partir daí, foi criada a Rede Internacional de Educação Financeira (INFE), com o objetivo de 

dar apoio e disseminar a educação financeira ao redor do mundo, não restrita aos membros da 

OCDE e que influenciou na adoção pelo Brasil da Estratégia Nacional de Educação Financeira 

em 2010 e sua implementação como disciplina dos currículos escolares e diversas outras 

iniciativas de disseminação dos conceitos e fundamentos atrelados ao tema finanças (SILVA; 

POWELL, 2015). 

 Após a redemocratização do país no campo político e a criação do Plano Real no campo 

econômico, vê-se uma mudança no mercado financeiro nacional, com a inserção de novos 

clientes no sistema financeiro, a ampliação da oferta de produtos e serviços por parte das 

instituições financeiras voltadas a atender o público desassistido até então. Todavia, esse novo 

público, demandantes desses serviços e produtos, encontram-se despreparados para fazer bom 

uso, pois em sua maioria não tiveram acesso a informações sobre finanças e seu gerenciamento 

(SANTOS, 2009).  

 O Decreto Federal nº 7.397/2010 institui a Estratégia Nacional de Educação Financeira 

(ENEF), que surge como forma de levar conhecimento, auxiliar e desenvolver os novos 

participantes do mercado, assim como educar financeiramente desde a base, as crianças para se 
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transformarem em adultos conscientes no que tange a tomada de decisões financeiras (BRASIL, 

2010).  

 

2.2.3 Educação Financeira: formal e informal 

A partir da promulgação do Decreto Federal em 2010, que estabeleceu a Estratégia 

Nacional de Educação Financeira (ENEF), o Brasil deu início à incorporação da educação 

financeira no sistema formal de ensino. Esse processo envolveu a integração da educação 

financeira no currículo escolar, com ênfase nas disciplinas de matemática. A Educação 

Financeira Escolar desempenha um papel crucial ao introduzir os estudantes no universo 

financeiro, incentivando-os a desenvolver uma compreensão sólida sobre questões financeiras 

e econômicas. Isso os capacita a analisar, tomar decisões embasadas e adotar uma postura crítica 

diante de assuntos financeiros que afetam suas vidas pessoais, familiares e a sociedade em geral. 

Adicionalmente, as práticas de Educação Financeira têm o potencial de cultivar o 

pensamento crítico e reflexivo nos alunos, bem como promover a autonomia necessária para 

enfrentar desafios financeiros que possam surgir em suas futuras carreiras (SANTOS, 2018). 

De acordo com Hofmann e Moro (2012), a Educação Financeira é importante no 

currículo escolar porque ela pode ajudar os alunos a desenvolverem competências matemáticas 

aplicadas às práticas corriqueiras, como elaboração de orçamento, gestão de receitas e despesas, 

poupança e risco. Além disso, a gestão inadequada das finanças pessoais pode expor a 

população a riscos econômicos e sociais ligados a condições de desemprego, inadimplência, 

falta de provisão suficiente de recursos para a aposentadoria, entre outros. Portanto, a Educação 

Financeira pode contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis em 

relação às suas finanças pessoais, o que pode ter impactos positivos na vida individual e 

coletiva. 

Por essa razão, ao longo dos últimos 13 anos, o Estado, as instituições educacionais e as 

entidades financeiras têm implementado uma variedade de estratégias para promover a 

educação financeira. Isso ocorre tanto por meio de abordagens formais, como a inclusão nos 

currículos escolares, a criação de materiais didáticos, a realização de palestras e eventos, bem 

como pela implementação de leis que tornam as informações financeiras mais acessíveis e 

compreensíveis. Além disso, esses esforços se estendem a métodos informais, incluindo 

propagandas televisivas, campanhas de conscientização online e a distribuição de cartilhas 

(CORDEIRO; COSTA; SILVA, 2018). 

Com a ascensão das redes sociais e o crescimento de influenciadores digitais,  surgem 

novos seguimentos de instituições e cada vez mais indivíduos que propagam de maneira 
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informal a educação financeira (MAIO; SILVA, 2021).. Através desta informalidade, os 

influenciadores conseguem criar uma relação íntima com os seus seguidores, tornando o 

conteúdo mais agradável, acessível e atraente. Isso permite que eles influenciem opiniões, 

hábitos, atitudes e comportamentos, produzindo novas formas de subjetividade. Assim, a 

informalidade é uma estratégia eficaz para tornar a educação financeira mais atraente e 

envolvente para o público (MAIO; SILVA, 2021). 

Os influenciadores digitais (financeiros) podem ajudar na propagação da educação 

financeira por meio de publicações que oferecem orientações e noções sobre o assunto 

(SANTOS, 2022). Existem diferentes grupos de influenciadores digitais financeiros, alguns 

focados em investimentos, outros em análises de ações e até mesmo perfis com viés humorístico 

sobre finanças e mercado financeiro. Esses influenciadores possuem muitos seguidores em suas 

redes sociais, o que pode ajudar a disseminar informações sobre a cultura financeira para um 

público amplo (CAVALCANTI; TAVELIN FILHO, 2021).  

No entanto, é importante ter cuidado para evitar manipulações de mercado, pois o 

espectador pode ser facilmente confundido e não saber distinguir o que é conteúdo educacional 

da propagada de produtos ou serviços financeiros. Isso pode  prejudicar os seguidores, os quais 

devem ser influenciados a tomar decisões financeiras inadequadas ou a investir em produtos 

financeiros que não são adequados para o seu perfil (SANTOS, 2022).  

Por isso, é importante que os influenciadores digitais sigam as boas práticas e 

recomendações do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR), que 

desenvolveu um guia de publicidade para influenciadores digitais, com o intuito de orientar 

essa atividade profissional. Além disso, é importante que os seguidores desses influenciadores 

tenham senso crítico e busquem informações complementares antes de tomar decisões 

financeiras (CAVALCANTI; TAVELIN FILHO, 2021). 

 

2.3. O Brasileiro e o Dinheiro: modelos de perfil de comportamento 

A pesquisa “A relação do brasileiro com o dinheiro” realizada entre 2020 e 2021 pelo 

Google, em parceria com a Liga Pesquisas e a Provokers, identificou que a população brasileira 

pode ser dividida em 6 perfis que explicitam o modo de se relacionar com o dinheiro, são eles: 

“batalhadores, endividados, céticos, materialistas, planejadores e poupadores” (GOOGLE, 

2022).  

O perfil “batalhador” que corresponde a cerca de 26,3% dos brasileiros a relação com o 

dinheiro é árduo, estando intrinsecamente relacionada como forma de garantir a sobrevivência 

e pagar as contas (CARVALHO, 2022). Para estas pessoas a única forma de ganhar dinheiro é 
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pelo trabalho, possuem o pensamento que gastar é motivo de tristeza e poupar é uma forma de 

empoderamento, além de visualizarem os bancos apenas como uma ferramenta para atingir seus 

objetivos, porém são resistentes a novas tecnologias o que faz com que este seja o segmento 

que menos participa do sistema bancário, especialmente quando se trata de investimentos e 

carteiras digitais (CARVALHO, 2022). 

O grupo denominado de "endividados" abrange aproximadamente 26,3% da população 

que enfrenta constantemente a difícil tarefa de equilibrar suas contas ou vive em uma luta 

incessante para fazê-lo. Além disso, muitos nesse grupo veem o crédito como uma forma de 

estender seu orçamento, visando a honrar todos os pagamentos, mas frequentemente se veem 

presos em armadilhas de altas taxas de juros, acumulando dívidas que parecem quase 

impossíveis de quitar (CARVALHO, 2022). Essa parcela da população enfrenta desafios na 

gestão financeira e busca auxílio para controlar seus gastos (CARVALHO, 2022). É importante 

destacar que esse grupo é extenso, pois dados do índice do SPC Brasil apontam que 

aproximadamente 61,88 milhões de brasileiros estão registrados no sistema com pendências 

financeiras, o que equivale a cerca de 39,45% da população adulta (SPC, 2020). 

Os "céticos" adotam uma perspectiva em que o dinheiro é visto como algo que aprisiona 

as pessoas, e, por isso, preferem manter distância dele. Eles têm crenças pessimistas em relação 

à possibilidade de enriquecer ou alcançar estabilidade financeira ao longo da vida, muitas vezes 

associando pessoas ricas à corrupção e não enxergando meios legítimos de prosperar. Em 

consequência disso, evitam discussões sobre assuntos financeiros e mostram pouco interesse 

pela educação financeira (CARVALHO, 2022). Esse grupo mantém uma relação limitada com 

produtos financeiros e considera a economia como a melhor forma de investimento, 

demonstrando aversão ao risco. Aproximadamente 21,2% da população se enquadra nesse 

perfil, sendo o grupo menos propenso a utilizar o sistema de pagamento instantâneo (PIX) e 

recorrendo ao cartão de crédito apenas para compras de valores mais elevados (CARVALHO, 

2022). 

O perfil “materialista” tem como filosofia viver o presente sem se preocupar com o 

futuro. Para ele o dinheiro é para ser gasto imediatamente, usufruir de tudo que a vida pode 

oferecer. Pessoas com esse perfil enxergam o dinheiro como fonte de felicidade (CARVALHO, 

2022). É um grupo que não se importa de pagar um pouco mais pelo que quer e acredita que “o 

que é bom é caro”. São um pouco desconfiados com os bancos por acreditar que eles só querem 

pegar seu dinheiro, mas realizam alguns investimentos de renda fixa (CARVALHO, 2022).  

O grupo dos “planejadores” corresponde a cerca de 6,1% dos brasileiros e para estas 

pessoas o dinheiro é para multiplicar. Possuem o hábito de poupar mensalmente, realizam 
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investimentos periódicos, possuem e buscam sempre melhorar seus conhecimentos sobre 

finanças para cuidar melhor de suas economias (CARVALHO, 2022). Utilizam-se bastante de 

tecnologias no seu cotidiano, possui investimentos diversificados e vislumbram caminhos para 

enriquecimentos, estão dispostos a correr riscos e possuem uma ótima relação com bancos e 

um bom controle financeiro (CARVALHO, 2022).  

Por último, os “poupadores”, perfil que representa uma fatia de 5,1% da sociedade 

brasileira. Possuem características bem similares aos planejadores quanto a educação 

financeira, porém são aversos aos riscos, possuem uma grande preocupação em guardar 

dinheiro mas buscam soluções financeiras de baixo risco (CARVALHO, 2022). 

 

2.3.1. Perfil dos investidores brasileiros  

Para Prado (2013), a relação do brasileiro com o dinheiro é distinta e corresponde a 

diversidade de cultura e nível de educação do país. Esse autor defende que é importante 

categorizar o perfil dos brasileiros que realizam investimentos em: conservador, moderado e 

arrojado (PRADO, 2013).  

O investidor conservador é aquele que apresenta uma baixa tolerância ao risco e à 

volatilidade, sendo extremamente cauteloso e avesso a qualquer incerteza ou oscilação 

(PRADO, 2013). Esse tipo de investidor prefere produtos de investimento com menor risco e 

menor potencial de retorno, como poupança, títulos públicos, CDBs, LCIs, LCAs e fundos de 

renda fixa conservadores. Para este investidor os produtos de maior complexidade ou de alto 

risco e volatilidade o deixa ansioso e desconfortável, tendo uma completa aversão a 

modalidades de risco (ANBIMA, 2022). 

Disposto a correr um pouco mais de risco em busca de uma rentabilidade maior, mas 

ainda assim prefere produtos de investimento com um certo grau de segurança, o investidor 

moderado é aquele que apresenta uma tolerância ao risco e à volatilidade intermediária 

(PRADO, 2013). Esse tipo de investidor pode investir em produtos de renda fixa com prazos 

mais longos, fundos multimercado, fundos de ações e até mesmo em ações de empresas listadas 

em bolsa, desde que esses produtos estejam alinhados com seu perfil de investimento e 

objetivos financeiros (RAMBO, 2014). 

De acordo com a ANBIMA (2022), o investidor arrojado possui uma alta tolerância ao 

risco e à volatilidade, estando disposto a correr riscos maiores em busca de uma rentabilidade 

mais elevada . Esse tipo de investidor pode investir em produtos de renda variável, como ações 

de empresas listadas em bolsa, fundos de ações, fundos multimercado e até mesmo em produtos 

estruturados de maior complexidade (PRADO, 2013; RAMBO, 2014). 
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2.3. Renda Fixa 

 A renda fixa é uma classe de ativos com rentabilidade previsível, que pode ter taxas de 

juros prefixadas, pós-fixadas e seus títulos podem ser emitidos pelo governo, por instituições 

financeiras, por empresas ou englobam outros papéis que ofereçam remuneração previsível e 

com um menor risco se comparado a renda variável (TRINDADE; MALAQUIAS, 2014), que 

por exemplo, tem como ativo as ações de uma empresa, onde a rentabilidade não pode ser pré-

definida e os riscos atrelados aos seus papéis são maiores (TRINDADE; MALAQUIAS, 2014). 

 Cada produto de renda fixa possui como característica em comum uma rentabilidade 

previsível e um menor risco atrelado, se comparado aos ativos de renda variável. Contudo, há 

características especificas para cada tipo de ativo, que podem ser diferenciados de acordo com 

o tipo do emissor, o valor mínimo para investimento inicial, o indexador, a rentabilidade do 

título, o seu prazo, a incidência ou não de imposto de renda e a existência ou não de garantias 

(TRINDADE; MALAQUIAS, 2014).  

Dentre os produtos em renda fixa disponíveis no mercado de capitais, podemos citar a 

Caderneta de Poupança, os Títulos Públicos Federais, os Certificados de Depósito Bancários 

(CDBs), os Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI), Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio (CRA), as Letras de Crédito Imobiliários (LCI), as Letras de Crédito do 

Agronegócio (LCA), as Debêntures e os Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) 

(LOVATO, 2011). 

 Para analisar esses produtos de renda fixa existem alguns indicadores importantes como 

a taxa de retorno que um título de renda fixa oferece ao término do seu prazo é conhecida como 

rendimento até o vencimento ou pela sua sigla em inglês YTM (Yield to Maturity). Essa taxa 

interna de retorno oferecida pelos investimentos em renda fixa, só se torna efetiva, se o 

investidor não realizar o resgate antecipado da aplicação (FORBES; HATEM; PAUL, 2008). 

Outro importante fator é a volatilidade caracterizada como a medida de dispersão dos 

retornos de um ativo, ou seja, quanto maior for a variação dos preços de um ativo, maior será 

sua volatilidade. Podendo ser entendida como as mudanças ocorridas nos preços dos títulos de 

renda fixa em razão das alterações das taxas de juros do mercado (ASSAF NETO, 2011). Para 

auxiliar o investidor a montar uma carteira de investimento mais precisa e consciente, ou seja, 

considerando a volatilidade dos ativos, existem técnicas que auxiliam na decisão de alocação 

do recurso, como por exemplo, a Duration e o índice Sharpe, explicados a seguir. 

 A Duration pode ser conceituada como o prazo médio que um investidor de um título 

de renda fixa pré-fixado vai reaver o investimento inicial mais os juros gerados pela aplicação. 

https://www.infomoney.com.br/guias/cri-cra/
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Esse conceito foi desenvolvido por Macaulay e é muito utilizado pelos investidores do mercado 

de renda fixa como instrumento para medir a sensibilidade do preço de um título às mudanças 

ocorridas nas taxas de juros, ou seja, ao analisar-se a duration em relação ao prazo do título, 

quanto maior ele for, maior será a duração.  

Ao se analisar a duration em relação ao risco, quanto maior ela for, maior será o risco 

do investimento. Para o mercado financeiro, a duration é classificada como um indicador de 

risco para aplicação em títulos de renda fixa pré-fixados, pois, quanto maior for a duration, 

mais o título estará exposto a volatilidade, podendo ter o seu valor depreciado ou valorizado, 

em função dos choques nas taxas de juros (TORRES; LIMA, 2013). Pode-se calcular a duration 

com a seguinte fórmula (Equação 1):  

 

Equação 1: Fórmula da Duration 

𝐷 =
∑

𝑡. 𝐶𝑡
(1 + 𝑟)𝑡

𝑁
𝑡=1

∑
𝐶𝑡

(1 + 𝑟)𝑡
𝑁
𝑡=1

 

Fonte: (TORRES; LIMA, 2013) 

Onde, D é a duration, C é o fluxo de caixa dos títulos, r é a taxa prefixada e t é o prazo 

dos fluxos de caixa do título. 

 

O índice de Sharpe (IS) desenvolvido pelo matemático William Sharpe, é utilizado pelos 

gestores de ativos e investidores mais qualificados para tomar decisões quanto ao ativo em que 

devem aplicar seus recursos, pois ele consegue mensurar o retorno que um ativo gera diante do 

risco que ele oferece (VARGAS, 2001). Diante disso temos que, ao escolher um ativo para se 

investir, o investidor não utilizará apenas a rentabilidade que ele oferece como parâmetro para 

a sua escolha, mas também analisará a sua volatilidade. Em outras palavras, o investidor deverá 

mensurar se o risco ao qual o ativo está exposto valerá a pena diante do retorno que ele oferece.  

Todavia, o IS deverá ser utilizado para ativos com maior exposição ao risco, isto é, mais 

voláteis, pois quando aplicados em ativos com baixo risco, como os títulos do Tesouro Direto, 

o resultado do IS fica muito alto, devido ao denominador com baixo valor da fórmula 

(VARGAS, 2001). Para estimar este índice utilizamos a seguinte formula (Equação 2):  

  



31 

 

 

 

Equação 2: Índice de Sharpe 

𝑆 =
(𝑅𝑝 − 𝑅𝑓)

𝜎𝑝
 

Fonte: (VARGAS, 2001) 

Onde, S é o Índice de Sharpe, Rp é o Retorno do portifólio ou do ativo, Rf é a taxa livre de 

risco e σp é o desvio padrão da performance do fundo. 

 

 

2.3.1. Caderneta de Poupança 

 A caderneta de poupança é um dos ativos mais antigos do país e é também o mais 

popular por ser o produto de mais fácil acesso. Não possui valor mínimo para se iniciar o 

investimento e é o menos arriscado, por ser garantido pelo Fundo Garantidor de Crédito (FGC). 

Criado no século XIX pelo imperador D. Pedro II, esse produto se popularizou por ser garantido 

pelo FGC, não incidir imposto de renda e ter liquidez diária (BUGNI, 2018). Todavia, apesar 

dessas vantagens, possui uma baixa rentabilidade e não possui pro rata diária, ou seja, é 

necessário esperar a aplicação fazer aniversário para receber sua remuneração (BUGNI, 2018). 

A Caderneta de Poupança é uma conta de depósito na qual o investidor pode depositar 

dinheiro e receber juros sobre o valor depositado. A rentabilidade da poupança é determinada 

pela taxa Selic, que é a taxa básica de juros da economia brasileira, e pela Taxa Referencial 

(TR). Atualmente, a poupança rende 70% da Selic + TR e o rendimento é obtido após um mês 

aplicado. No entanto, é importante ressaltar que a poupança é uma opção de investimento com 

rentabilidade reduzida em comparação com outras opções disponíveis no mercado 

(MILLARES et al., 2023). 

 

2.3.2 Títulos Públicos Federais 

 Segundo Lovato (2011) os títulos públicos são títulos de renda fixa emitidos pela União 

e vendidos para as pessoas físicas através da plataforma online do Tesouro Direito. Por 

exemplo, quando o governo federal está precisando de dinheiro, ele emite títulos da dívida 

pública e vende esses títulos. O investidor adquire e se torna credor com a promessa de ser 

remunerado com uma taxa de juros atrativa em uma data futura.  Já o Tesouro Direto, foi um 

Programa lançado pelo governo federal com o objetivo de democratizar o acesso a compra 

desses títulos que permite a compra e venda de títulos públicos federais por pessoas físicas pela 

internet (LOVATO, 2011).   
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 Os tipos de títulos públicos são títulos pré-fixados que possuem uma taxa de juros fixa 

permitindo ao investidor saber exatamente qual remuneração irá receber no prazo de 

vencimento do título (VIEIRA; OLIVEIRA, 2020). Podem ser (i) Tesouro Selic, modalidade 

compreendida como título pós-fixado que possui juros atrelados à taxa básica de juros do país; 

e (ii) Tesouro IPCA, cuja rentabilidade está atrelada a inflação acrescida de uma taxa prefixada 

de juros (VIEIRA; OLIVEIRA, 2020).  

A compra desses títulos é feita online. O investimento inicial mínimo é de R$ 30,00 

reais e há diferentes tipos de títulos, com rentabilidades e prazos de vencimentos diferentes. 

Uma das vantagens que esse produto possui é a segurança, já que são garantidos pelo Tesouro 

Nacional, além de possuir diferentes fluxos de remuneração, com a possibilidade de dividendos 

pagos semestralmente e liquidez diária (VERCELHESE, 2013). 

Entretanto, apesar das vantagens oferecidas, assim como qualquer produto, esse também 

possui algumas desvantagens, a começar pela incidência da alíquota do imposto de renda de 

forma regressiva, o pagamento da taxa de custódia cobrada pela B3 (Bolsa de Valores oficial 

do país) e a incidência do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), cobrado para operações 

de saque realizados antes de trinta dias da data inicial do investimento (VERCELHESE, 2013). 

 

2.3.3 Tesouro RendA+ 

Em 2022 o Brasil inovou ao lançar no mercado o título público Tesouro RendA+. Esse 

título foi criado como uma opção de produto a mais de renda complementar, ou seja, surge 

como alternativa para a formação de uma poupança de longo prazo geradora de renda na fase 

da aposentadoria. Diferentemente de outros produtos existentes no mercado de previdência 

complementar, o Tesouro RendA+ pode ser comprado diretamente no site do Tesouro Direto 

por qualquer indivíduo sem a necessidade de seguradoras ou corretores como intermediários e 

são 100% garantidos pelo Tesouro Nacional (LEISTER, 2022). Atende a qualquer expectativa 

de renda e prazo de contribuição e que dará a simulação de forma simples, sem necessidades 

de cálculos de inflação e juros do valor da renda que receberá pelo prazo de vinte anos 

(LEISTER, 2022).  

De acordo com Leister (2022) esse produto foi inspirado na Standard of Living indexed 

Forward Starting Income Only Securities (SeLFIES), que é um título público de longo prazo, 

que paga cupons no momento da aposentadoria que foi indexado pela inflação. O intuito do 

Ministério da Fazenda é que pessoas que não possuem maior disponibilidade financeira em seus 

orçamentos ou pessoas de baixa renda possam iniciar uma poupança de longo prazo. As 
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contribuições começam a partir de trinta reais. Outro ponto sensível é que esse produto protege 

o contribuinte das oscilações da inflação, já que ele é indexado a inflação. 

 

2.3.4 Certificados de Depósitos Bancários (CDBs)  

 Os Certificados de Depósito Bancários conhecidos popularmente por sua sigla CDB, 

são títulos bancários emitidos para captar recursos de terceiros no mercado de capitais para que 

sejam utilizados como empréstimos por parte dos bancos para as famílias, governos e empresas 

(LOVATO, 2011). As instituições captam recursos no mercado para financiar suas operações. 

Na prática, os investidores emprestam recursos aos bancos, que se tornam devedores, resultando 

em uma promessa de pagamento futuro do valor investido, acrescido da remuneração pactuada 

no momento da transação (LOVATO, 2011).  

 De acordo com Vercelhese (2013) os CDBs apresentam diferentes taxas de 

remuneração, podendo ser pré-fixadas, pós-fixadas ou híbridas. As taxas podem estar atreladas 

a um índice de referência, a mais utilizada é a taxa DI, que é uma taxa de juros utilizada nos 

empréstimos entre os bancos e se tornou o principal índice para investimentos de renda fixa. 

Outra característica desse produto é a cobrança de IOF caso seja resgatado antes de trinta dias 

da aplicação (incidência da alíquota regressiva do imposto de renda), assim como ocorre com 

os títulos públicos. A incidência de imposto de renda varia em função do prazo de aplicação, 

resumimos essa relação na Tabela 1, a seguir: 

 

Tabela 1. Tabela do Imposto de Renda de acordo com o prazo da aplicação 

Alíquota do IR Prazo da Aplicação 

22,50% Até 180 dias 

20% De 181 a 360 dias 

17,50% De 361 a 720 dias 

15% Acima de 720 dias 

Fonte: Adaptado de Vercelhese (2013). 

 

Uma das vantagens do CDB é que assim como a Caderneta de Poupança, ele também é 

garantido pelo FGC e possui flexibilidade quanto a liquidez, podendo variar de um dia a mais 

de um ano. Isso implica que quanto maior o prazo, maior a rentabilidade. 
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2.3.5 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio (CRA) 

 Os Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio (CRA) são títulos de crédito privado emitidos por securitizadoras, que geram um 

direito de crédito ao investidor. Esses produtos são emitidos como forma de captar recursos 

para financiar projetos no mercado imobiliário, no caso do CRI ou do agronegócio no caso do 

CRA (ALMEIDA; CUNHA, 2017).  

Em outras palavras os CRI e CRA são instrumentos de dívida privada das empresas, 

negociados no mercado brasileiro de capitais, sendo uma das principais fontes de recursos para 

as companhias brasileiras (ALMEIDA; CUNHA, 2017). Esses instrumentos são capazes de 

atender às necessidades de projetos de longo prazo, como os de infraestrutura. Oferecem por 

outro lado oportunidades atrativas e diversificadas de investimento para otimizar a relação 

risco/retorno das carteiras de investidores institucionais e pessoas naturais.  

Notadamente, os CRA experimentaram o crescimento mais significativo nos últimos 

cinco anos (42% ao ano, em média), devido a uma maior oferta desses produtos no mercado, 

levado pelo incentivo da isenção de imposto de renda, o que está atraindo investidores na hora 

da busca pela diversificação de suas carteiras (CVM, 2018). 

 

2.3.6 Letras de Crédito Imobiliário (LCI), as Letras de Crédito do Agronegócio 

(LCA) 

As Letras de Crédito Imobiliário são um título emitido por uma instituição financeira e 

possuem como lastro empréstimo de natureza imobiliária (ALMEIDA; CUNHA, 2017). Nesse 

caso, não há incidência de imposto de renda e de IOF, por ser uma forma de incentivo e 

financiamento do setor da construção civil. O risco existente nesse tipo de produto é o mesmo 

que o do CDB e da Poupança, por ser protegido pelo FGC.   

O Conselho Monetário Nacional (CMN) estimou como prazo mínimo desse 

investimento em noventa dias, o que limita a sua liquidez, porém ele pode ser comercializado 

no mercado secundário, ou seja, onde investidores negociam seus ativos com outros 

investidores (ALMEIDA; CUNHA, 2017). 

As Letras de Crédito do Agronegócio (LCA), possuem características semelhantes a 

LCI, porém está vinculada as operações de crédito do agronegócio (ALMEIDA; CUNHA, 

2017). Os empréstimos que são feitos aos produtores rurais ou cooperativas, são transformados 

em títulos que serão emitidos e comercializados pelas instituições financeiras. A diferença entre 

LCI e a LCA dos CRI e CRA é que as Letras de Crédito são emitidas pelos bancos e garantidas 

https://www.infomoney.com.br/guias/cri-cra/
https://www.infomoney.com.br/guias/cri-cra/
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pelo FGC, já os Certificados de Recebíveis são emitidos por securitizadoras e não são 

garantidos pelo FGC (ALMEIDA; CUNHA, 2017). 

 

2.3.7 Debêntures 

Debêntures são títulos de renda fixa emitidos por empresas de capital aberto com o 

objetivo de captar recursos para financiar suas atividades ou quitar dívidas, e que podem ser 

adquiridas por investidores através da compra de títulos ou aplicações em fundos de 

investimento (LOVATO, 2011). Existem dois tipos de debêntures, as debêntures simples que 

não podem ser convertidas em ações da empresa no seu vencimento e tem prazo final mínimo 

de um ano, e as conversíveis que possuem a possibilidade de conversão em ações da empresa 

emissora no seu vencimento que é de no mínimo 3 anos (LOVATO, 2011). 

A tributação das debêntures é calculada pela tabela regressiva do Imposto de Renda, 

com alíquotas que variam de 22,5% a 15%. Entretanto, existe uma exceção, que são as 

debêntures incentivadas que são isentas, pois foram criadas para captar recursos para a 

realização de grandes obras de infraestrutura no país (ALMEIDA; CUNHA, 2017). Esse tipo 

de ativo não é garantido pelo FGC e sua rentabilidade pode ser pré-fixada, pós fixada ou hibrida 

(ALMEIDA; CUNHA, 2017).  

 

2.3.8 Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDC) 

De acordo com  Gobeti (2016) o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) 

é considerado um investimento de renda fixa por possuir uma taxa pré-definida de remuneração. 

Esse produto consiste em um fundo de investimento, que reúne recursos de investidores 

distintos e efetuam uma aplicação conjunta.  

Essa aplicação é realizada em títulos de contas a receber de empresas, ou seja, o FIDC 

antecipa o direito crédito que a empresa possui e que pode ser créditos originários de transações 

realizadas nos segmentos financeiro, imobiliário, de arrendamento mercantil, prestação de 

serviço, industrial e de hipotecas, na forma de recebíveis. É obrigatório que mais de cinquenta 

por cento de sua carteira seja composta por direitos creditórios o restante pode ser aplicado em 

outros produtos de renda fixa (GOBETI, 2016). 

Uma das vantagens do FIDC é que o risco da operação é reduzido pela participação de 

várias partes na estruturação do fundo. Tem-se a figura do cedente, administrador, custodiante, 

cotista e estruturados, o que torna o produto menos burocrático e mais eficiente. Todavia, uma 

das desvantagens é que a CVM não permite a participação de qualquer investidor, exigindo que 

ele seja um investidor profissional ou qualificado. Outro ponto importante é que os 
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investimentos realizados no FIDC não são protegidos pelo FGC e existe a incidência da alíquota 

do IR seguindo a tabela regressiva aplicada no CDB (GOBETI, 2016).  

 

2.4. Renda Variável  

Os investimentos de renda variável são aqueles cuja rentabilidade não é previsível e 

pode oscilar bastante ao longo do tempo, sendo passíveis de flutuações de mercado e a riscos 

diversos (NEVES, 2001). Alguns exemplos de ativos de renda variável são ações, fundos 

imobiliários, Brazilian Depositary Receipts (BDRs), Exchange Traded Funds (ETFs), Fundos 

de Investimento, Câmbio e Criptomoedas. A precificação desses ativos é uma tarefa complexa, 

que envolve a mensuração de dois componentes principais: retorno e risco (NEVES, 2001). 

 

2.4.1 Ações e Fundos de Investimentos 

De acordo com Bartoncello (2022), ações são títulos patrimoniais que representam uma 

parte ou fração do capital social de uma empresa. Quando uma empresa de capital aberto emite 

ações, elas são negociadas na Bolsa de Valores, e as pessoas interessadas podem adquirir esses 

títulos e se tornar acionistas da empresa. Os investidores que compram ações se tornam sócios 

da empresa ou instituição financeira, e podem receber dividendos e participar das decisões 

estratégicas da empresa.  

As ações possuem características específicas que são necessárias conhecer e entender 

antes de investir nelas. Já os fundos de investimento são uma modalidade de investimento 

coletivo, em que um gestor profissional administra o dinheiro de um grupo de investidores, 

aplicando-o em diferentes ativos financeiros, como ações, títulos e outros instrumentos 

financeiros. Os fundos de investimento são uma opção interessante para os investidores que 

desejam diversificar sua carteira de investimentos e obter exposição a diferentes tipos de ativos 

financeiros, mas que não têm conhecimento ou tempo para investir diretamente nesses ativos 

(BARTONCELLO, 2022). 

 

2.4.2 Fundos Imobiliários  

Os Fundos de Investimentos Imobiliários (FIIs) são uma forma de investimento no 

segmento imobiliário listada na bolsa de valores, que consiste em uma comunhão de recursos 

captados por meio do sistema de distribuição de valores mobiliários e destinados à aplicação 

em empreendimentos imobiliários (SCOLESE et al., 2015). 

Em outras palavras, uma empresa gestora de recursos realiza a captação financeira para 

aquisição de imóveis, efetua a locação e administração destes e repassa via dividendos os lucros 
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obtidos por meio dessas operações. Os FIIs apresentam maior relação com a taxa de juros 

prefixada e com o retorno do mercado imobiliário, o que sugere que esses fundos possuem um 

caráter híbrido no que tange ao mercado de renda fixa e variável (SCOLESE et al., 2015). 

 

2.4.3 Brazilian Depositary Receipts (BDRs) e Exchange Traded Funds (ETFs) 

Os Brazilian Depositary Receipts (BDRs) “são certificados de depósitos de valores 

mobiliários emitidos por uma instituição depositária brasileira e que representa valores 

mobiliários de emissão de companhia aberta ou assemelhada localizada no exterior” (CVM, 

2020, p.1).  

Em outras palavras, os BDRs são uma forma de investimento que permite ao investidor 

brasileiro investir em ações de empresas estrangeiras negociadas na bolsa brasileira, sem 

precisar comprar diretamente essas ações no exterior. A instituição depositária brasileira 

adquire as ações da empresa estrangeira e emite os BDRs, que são negociados na bolsa 

brasileira. Dessa forma, os investidores brasileiros podem investir em empresas estrangeiras 

sem precisar lidar com questões como câmbio e tributação no exterior. 

Já os Exchange Traded Funds (ETFs) são fundos de índices negociados em bolsa de 

valores, que buscam replicar algum índice específico do mercado. Eles são um grupo 

diversificado de ativos, como um fundo mútuo, mas negociados em bolsa de valores, como se 

fossem ações (SOUZA; PENEDO; PEREIRA, 2018).  

Os ETFs são de fácil administração e, por isso, possuem baixas taxas de administração 

e eficiência fiscal. Eles geram maior flexibilidade por proporcionar exposições adequadas à 

carteira básica do investidor e ao seu investimento tático, permitindo diversificação no 

investimento. Ao proporcionar uma única fonte de exposição a retornos de diversos títulos e 

transparência, os ETF’s mostram cada título existente na composição do fundo ao final do dia, 

além de permitirem o acesso instantâneo a mercados internacionais e a liquidez (SOUZA; 

PENEDO; PEREIRA, 2018). 

 

2.4.4 Câmbio e Criptomoedas 

Outra forma de renda variável é o investimento no câmbio de moedas. Ao comprar, 

vender e trocar moedas de diferentes países com a intenção de obter lucro nesta transação por 

meio das diferenças cambiais entre as moedas. A negociação das moedas suporta-se em 

notícias, eventos do mercado e em todas as informações determinantes com reflexo na cotação, 

ou simplesmente na especulação (CAMPOS, 2010).  
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Os mercados determinam um preço de compra e um preço de venda, sendo estes o 

reflexo das condições do mercado, com base nas negociações e demandas internacionais pelas 

moedas para o pagamento das transações financeiras entre países (CAMPOS, 2010).  

Com a ascensão da tecnologia e relações financeiras surgiram as criptomoedas, que são 

moedas digitais implementadas em uma tecnologia de registro distribuído chamada de 

Blockchain (LAZO et al., 2021). A Blockchain é uma tecnologia descentralizada, ponto a ponto, 

pública e inalterável, que utiliza criptografia.  

As criptomoedas mantêm um registro permanente de transações, aglutinando várias 

transações em blocos e, em seguida, agrupa-as em uma cadeia de blocos, onde cada transação 

possui um carimbo de data, hora e código de identificação (assinatura digital) vinculado à 

entrada anterior (LAZO et al., 2021).  

As criptomoedas não exigem instituições intermediárias, como um banco central ou 

outro que controle ou emita uma criptomoeda. Permitindo assim que investidores realizem a 

compra e vendas dessas moedas, em um mercado semelhante ao câmbio de moedas 

internacionais (LAZO et al., 2021).  

 

2.5. Diversificação do Portfólio de Investimentos 

Com a variedade de produtos de renda fixa e variável, um dos pontos que todo o 

investidor deve se atentar na hora de iniciar suas aplicações é a formação da sua carteira de 

ativos. Essa carteira deverá ser diversificada para minimizar os riscos e aumentar a sua 

rentabilidade potencial. Isso significa que não se deve buscar apenas os ativos com os maiores 

retornos associados e aplicar todos os recursos em um único produto, mas sim, buscar um 

número determinado de ativos diferentes. A estratégia de alocação diversificada de ativos é uma 

forma de gerir os riscos inerentes a cada tipo de ativo que compõe a carteira de investimento. 

 

2.5.1 Teoria Moderna do Portfólio  

A Teoria Moderna do Portfólio (TMP) ou apenas Teoria do Portfólio de Markowitz, foi 

criada em 1952 pelo economista estadunidense Harry Markowitz e mudou a forma de alocação 

de ativos de uma carteira de investimento no mercado financeiro (LEHMKUHL; 

SCHNORRENBERGER; FLACH, 2021). 

É uma teoria normativa que descreve um padrão de comportamento que os investidores 

devem seguir na construção de uma carteira, para que o conjunto de investimentos atendam aos 

objetivos de seus investidores, observados o retorno esperado e o risco incorrido baseado na 
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correlação imperfeita dos retornos dos ativos (LEHMKUHL; SCHNORRENBERGER; 

FLACH, 2021). 

Essa teoria é baseada em cálculos matemáticos e estatísticos para construção de carteiras 

eficientes. Essa ideia desenvolve-se na premissa central de que dadas estimativas de retornos, 

volatilidades, e correlações de um conjunto de investimentos e restrições às escolhas do 

investimento torna possível realizar uma otimização que resulte na fronteira eficiente de média 

variância (NUNES, 2013). Essa fronteira é eficiente porque todos os pontos ao longo da 

fronteira representam um portfólio resultante do melhor retorno esperado possível para um 

determinado nível de risco, ou num menor nível possível de risco para um nível de retorno 

esperado (NUNES, 2013). 
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3. METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa tem natureza descritiva, tendo em vista que seu objetivo foi 

evidenciar e descrever particularidades e percepções sobre certo tema (CRESWELL, 2007). 

Ademais, possui um teor de caráter qualitativo, já que buscou compreender e descrever um 

evento a partir da percepção de determinado público e, quantitativo, porque fez inferências a 

partir de pesquisas numéricas realizadas (GIL, 2018). 

No que diz respeito aos dados apresentados, foi realizada uma pesquisa documental em 

jornais e meios de comunicação online para a coleta das informações. A pesquisa documental 

consiste na utilização de materiais que ainda não foram tratados analiticamente, tais como 

notícias de jornais e mídia em geral (GIL, 2018).  

É importante destacar que o campo das finanças é vasto e abrangente. Isso fica evidente 

ao analisarmos o Figura 1 a seguir:  

 

Figura 1. O vasto campo das Finanças e as áreas que demandam educação financeira 

 

Fonte: Adaptado Kasznar (2023). 

 

Este trabalho concentrou-se na área de finanças de Renda Fixa, que engloba a 

compreensão, identificação e discernimento dos diversos produtos e serviços disponíveis. Entre 
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esses produtos, destacam-se a poupança, títulos federais, Tesouro Direto, CDB, CRI, CRA, 

LCI, LCA, debêntures e fundos de investimentos em direitos creditórios (FDICs). Nossa 

dedicação foi direcionada especificamente a produtos dentro dessa categoria de Renda Fixa. 

Procuramos estabelecer definições, qualificações, características e padrões distintos para cada 

um deles, a fim de permitir que um investidor com recursos disponíveis compreenda, compare 

e avalie alternativas para realizar investimentos de forma mais informada e assertiva. 

A educação financeira desempenha um papel fundamental nesse cenário, pois envolve 

a busca de conhecimento necessário para compreender de maneira minuciosa, responsável e 

com o auxílio de ferramentas da Administração Financeira, Contabilidade e dos Mercados 

Monetário e de Capitais. Seu objetivo é capacitar as pessoas a entenderem os princípios de 

como, quando, onde, quanto e por que investir de forma mais eficiente em diferentes ativos 

financeiros. Neste estudo, destacamos especialmente os ativos de Renda Fixa. 
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4. DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Nos últimos três anos o mundo enfrentou mudanças estruturais que impactaram de 

forma sistêmica os países e suas economias. No final do ano de 2019, a pandemia do 

Coronavírus causou além de milhares de mortes, o fechamento dos mercados e isolamento da 

população mundial. A pandemia fez com que o mercado financeiro fechasse as bolsas de 

valores de diversos países e isso gerou uma crise macroeconômica, obrigando os governos a 

repensarem suas estratégias políticas e econômicas (FIA, 2020).  

No Brasil, o governo anunciou as medidas restritivas para o combate a pandemia em 

meados de março de 2020. As medidas de isolamento fizeram com que os mercados fossem 

fechados, as empresas demitissem seus colaboradores. Sem perspectivas de uma reabertura do 

comércio, a arrecadação caiu e a inflação chegou ao menor patamar em vinte e dois anos.  

O governo federal lançou o Auxílio Emergencial como medida para diminuir os 

impactos econômicos e sociais causados pela pandemia e assim, conseguiu juntamente com a 

reabertura dos mercados no segundo semestre de 2020, diminuir a projeção da queda do PIB 

que era de 10%, levando-o a encerrar o ano em 3,4% (JUSTO, 2021).  

A Bolsa de Valores foi a primeira a sentir os impactos da crise, e a alta prevista para 

2020 acabou transformando-se em quedas sucessivas, o circuit breaker (mecanismo 

desenvolvido para que em momentos de crise nos mercados, ou seja, quando há oscilações 

bruscas e atípicas nos mercados de ações, os negócios nas bolsas de valores sejam suspensos 

para evitar que desabem) foi acionado cinco vezes. Com a reabertura dos mercados, o índice 

fechou o ano perto do que começou, em torno de 119 mil pontos (LAIER, 2020). 

Em 2021, iniciou-se a vacinação contra o Coronavírus, o número de óbitos e o fim do 

isolamento social, fez recuar a desaceleração da economia. O desemprego foi reduzido com a 

criação de postos de trabalho devido a reabertura. O BACEN elevou a taxa SELIC 

sucessivamente durante o ano, fechando o ano a 9,25% (como forma de conter a inflação, que 

fechou o ano em 10,06%). Todavia, o rompimento do teto de gastos e as crises do regime fiscal, 

fizeram com que o ano não terminasse dentro das expectativas (SOUZA JÚNIOR et al., 2021). 

Em 2022 apesar da melhora nos indicadores macroeconômicos com o crescimento da 

indústria, safras recordes no mercado agrícola, vários países sentiram os impactos da guerra 

entre a Ucrânia e a Rússia. No segundo semestre, o desemprego caiu para 8,7%, menor patamar 

desde 2015, mas o poder de compra da moeda reduziu-se e os brasileiros estavam endividados. 

Com dívidas acumuladas devido a pandemia, o Brasil (em julho/2022) apareceu novamente no 

mapa da fome, com mais de 60 milhões de brasileiros em situação de insegurança alimentar. 
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Ademais, a inflação fechou o ano em 5,79% (acima da meta do BACEN que era de 3,5% e a 

taxa SELIC em 13,75%), sem perspectiva de redução antes do segundo semestre de 2023 

(CAVALCANTI et al., 2022). 

O ano de 2023 trouxe novas perspectivas para a economia brasileira. A previsão do 

mercado financeiro para o crescimento da economia saiu de 1,26% para 1,68%. E se tratando 

da inflação, estima-se que o IPCA encerre o ano em 5,69% e que essa queda se repita nos 

próximos três anos, sendo de 4,12% em 2024 e 4% para os anos de 2025 e 2026. Apesar da 

redução no índice, ele ainda está distante da meta estabelecida pelo CMN para 2023 que é de 

3,25%, e 3% para 2024, mas dentro do intervalo de tolerância de 1,5% (BRAGA; ARAUJO; 

AMITRANO, 2023).  

Esse cenário deve possibilitar uma valorização da moeda e elevar o poder de compra do 

brasileiro, além de contribuir para que a taxa básica da economia, a SELIC, seja mantida em 

um patamar inferior ao atual 13,75% ao ano (que se encontra neste nível desde agosto de 2022). 

As expectativas do mercado financeiro é que a SELIC encerre 2023 em 12,5% e que ela 

continue a diminuir nos próximos anos, encerrando 2024 em 10% e 2025 e 2026 chegando a 

9% ao ano. As projeções favoráveis para a SELIC têm um impacto positivo no mercado 

financeiro. Quando a SELIC é reduzida, as taxas de crédito se tornam mais atrativas, o que, por 

sua vez, impulsiona a atividade econômica. Isso se traduz em uma inflação mais baixa, uma 

taxa básica de juros menor e um crédito mais acessível, todos esses fatores contribuindo para 

estimular tanto a produção quanto o consumo. Esse cenário, por sua vez, resulta em um 

aquecimento da economia, como apontado por Lira (2023). 

Diante dessas projeções, a expectativa do BACEN para o Produto Interno Bruto (PIB) 

em 2024 é de um crescimento de 1,28% e as estimativas positivas se repetem para 2024 e 2025, 

elevando o PIB em 1,7% e 1,9% respectivamente.  

Quando se trata de investimentos em renda fixa, a SELIC é o índice utilizado como 

parâmetro e quanto mais alta ela estiver, significa que mais atrativo se torna os investimentos 

em renda fixa, e quanto mais baixa ela estiver, menos atrativo se tornam os investimentos. 

Todavia, a diminuição da SELIC será realizada de forma gradativa, para que não se perca o 

controle sobre a inflação. Desse modo, no longo prazo, ainda é atrativo se investir em renda 

fixa, já que a projeção indica a SELIC em 9% até o final de 2026. Além dos outros fatores que 

fazem da renda fixa um investimento interessante, como os baixos riscos que os produtos de 

renda fixa oferecem e até a isenção do imposto de renda em alguns deles (EPE, 2022; LIRA, 

2023). 
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Este cenário econômico nacional cada vez mais dinâmico e influenciado por diversos 

fatores, reforça o sentimento que a educação financeira é um direito fundamental e instrumento 

de libertação dos cidadãos, pois com posse desse conhecimento, eles conseguirão organizar o 

seu orçamento doméstico, planejar sua vida financeira, consumir com responsabilidade e 

escolher os produtos financeiros mais apropriados as suas necessidades, levando-os a um bem-

estar financeiro (BRASIL, 2016; PESSOA; MUNIZ JÚNIOR; KISTEMANN JR., 2018).  

Ao abordar o tema do bem-estar financeiro, Lusardi e Mitchell (2014) sugerem que os 

consumidores ao tomar decisões sobre investimentos e poupança precisam possuir três 

conceitos básicos para terem sucesso em sua tomada de decisão, são eles: (i) conhecimento de 

matemática básica e capacidade de calcular taxa de juros simples e compostos; (ii) 

entendimento de inflação; e (iii) entendimento de diversificação de risco. Contudo, segundo a 

pesquisa global sobre educação financeira realizada pela S&P Global Financial Literacy 

Survey, em 2016, dois em cada três adultos no mundo são analfabetos financeiros e o Brasil 

ficou com a 67ª posição dos 143 países estudados (INSPER, 2023).   

Esse resultado é preocupante, haja vista que a falta de educação financeira demonstrada 

por parte dos brasileiros pode levar a um alto nível de endividamento da população. Dados 

divulgados pela Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC) pela 

Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) revelam que 78,3% 

das famílias estão endividadas e 29,1% dessas famílias está inadimplente (ABDALA, 2023). 

Esse fato deve ser prejudicial não apenas para os brasileiros que estão negativados, mas para 

toda a economia do país, já que essas pessoas que não possuem condições de ter acesso a 

crédito, e isso faz com que a economia não circule, isto é, o consumo de produtos e serviços 

seja reduzido e prejuízos gerados para muitas empresas. 

Como parte de uma resposta imediata à crise de inadimplência pós-Pandemia do 

Coronavírus no Brasil, o governo federal implementou um programa destinado a promover a 

educação financeira entre a população que não está mais em idade escolar. O objetivo principal 

deste programa é auxiliar os indivíduos a regularizarem suas dívidas e limparem seus registros 

financeiros. Isso não só beneficia essas pessoas, mas também tem implicações positivas para as 

empresas, instituições bancárias e, consequentemente, para o mercado de crédito e o consumo 

no país. 

Este programa, conhecido como "Desenrola Brasil," foi estabelecido por meio da 

Medida Provisória nº 1.176, datada no dia 5 de junho de 2023, e está sujeito às regulamentações 

especificadas nas Portarias nº 733, de 13 de julho de 2023, e na Portaria nº 634, de 27 de junho 

de 2023, emitidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. Além disso, o Banco Central do Brasil 
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(Bacen) assumirá a supervisão desse programa, garantindo sua eficácia e conformidade com as 

políticas financeiras do país (BRASIL, 2023a). Esta iniciativa visa abordar a questão da 

inadimplência de maneira abrangente, proporcionando uma oportunidade para a reabilitação 

financeira da população e o fortalecimento do sistema financeiro como um todo (BRASIL, 

2023a). 

O programa será efetivado em duas faixas e possui algumas particularidades, como por 

exemplo, quem poderá participar do programa (na condição de credor, devedor e agentes 

fiduciários) e quais dívidas serão financiadas pelo programa que será executado em duas faixas, 

para elucidar melhor quais as dívidas poderão ser renegociadas e quem são os brasileiros aptos 

a aderirem ao programa foi construída a Quadro 1 com informações sobre o programa.  

Essa tabela apresenta as informações gerais do Programa Desenrola Brasil, desde o 

público-alvo e as faixas de abrangência (pessoa física e pessoa jurídica).  

 

Quadro 1. Informações gerais sobre o Programa Desenrola Brasil  
Faixa 1 Faixa 2 

Público-alvo  Devedores pessoa física Devedores pessoa física 

Faixa de Renda  Renda mensal bruta até 2 salários-mínimos 

ou que estejam inscritos no Cadastro 

Único para Programas Sociais*. 

Até R$ 20.000,00 por mês 

Quais dívidas 

que podem ser 

renegociadas? 

Dívidas financeiras e não financeiras, 

cujos valores de negativação não 

ultrapassem o valor de R$ 5.000,00. O 

valor do financiamento será́ de até R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) por devedor, 

considerado o somatório das dívidas 

financiadas;  

As dívidas que poderão ser renegociadas 

devem datar de 1 de janeiro de 2019 a 31 

dezembro de 2022;  

Poderão ser renegociadas as dívidas 

inscritas em cadastros de inadimplentes 

oriundas de empréstimo consignado. 

As instituições financeiras 

criadas por lei própria ou 

autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do 

Brasil que detenham 

autorização para realizar 

operações de crédito estão 

habilitadas para oferecer 

renegociação de dívidas 

no Faixa 2 

Dívidas que não 

podem ser 

renegociadas 

Dívidas de crédito rural, financiamento 

imobiliário, créditos com garantia real, 

operações com funding ou risco de 

terceiros. 

As dívidas do FIES não 

podem ser renegociadas 

no âmbito do Programa 

Desenrola 

Onde serão 

renegociadas? 

No Portal do Programa, o devedor utilizará 

o Portal Gov.BR com a certificação ouro 

ou prata para poder aderir, acessar e 

realizar a plataforma do programa 

Desenrola. 

Através dos canais das 

próprias instituições 

financeiras 



46 

 

 

Garantia para os 

agentes 

financeiros  

Fundo Garantidor de Operações; 

A garantia a ser prestada pelo FGO será de 

100% (cem por cento) do valor do 

principal de cada operação, atualizado pela 

taxa Selic definida pelo Banco Central do 

Brasil. 

As renegociações 

realizadas no âmbito do 

Faixa 2, poderão gerar 

crédito presumido; 

Outras 

informações  

As dívidas renegociadas no âmbito do 

Desenrola Brasil - Faixa 1 não se prestarão 

à apuração de crédito presumido; 

As dívidas renegociadas 

não terão garantia do 

Fundo FGO; 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2023b). 

 

O programa Desenrola inclui uma premissa obrigatória interessante, que é a oferta de 

cursos de educação financeira por parte da operadora de crédito conforme descrito no Art. 9 

inciso §1º da Portaria Normativa MF Nº 634 (BRASIL, 2023b). As instituições financeiras 

deverão ofertar em suas plataformas conteúdo sobre educação financeira para que os devedores 

possam realizar esses cursos com o objetivo de aumentar a conscientização sobre a utilização 

do dinheiro, passando com isso a fazer um planejamento financeiro com vistas a conhecer sua 

capacidade real de consumo e assim diminuir seu nível de endividamento.  

Outro ponto interessante do programa é o que traz o parágrafo único do Art. 4: “A 

preservação ou o não comprometimento do mínimo existencial nos termos do disposto na Lei 

de Proteção ao Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), não será considerado 

impedimento para a contratação de operação de crédito no âmbito do Desenrola Brasil”, ou 

seja, poderá ser contratado até o limite máximo da renda do devedor, sem a necessidade de se 

deixar um percentual de renda livre para outras obrigações existenciais (BRASIL, 2023a). O 

programa ainda prevê que para estimular a adesão das instituições financeiras, o governo federal 

irá reconhecer o processo de créditos tributários dos bancos, ou seja, para cada um real de dívida 

negociada, a instituição terá um real a mais para realizar novos empréstimos, o que irá fazer 

com que os bancos melhorem os seus balanços contábeis. 

Segundo os dados divulgados pela PNAD Contínua, ainda há 9.43 milhões (8,8% da 

população) de brasileiros desempregados, o que influencia nesse elevado índice de 

endividamento e inadimplência, contudo os dados indicam uma retomada do mercado de 

trabalho e do aumento da renda média salarial dos brasileiros (R$ 2.909,00) no segundo 

trimestre de 2023. Informa ainda que a população entre 25 e 39 anos foi que apresentou um 

melhor desempenho em suas rendas e os trabalhadores que possuem ensino superior, 

mantiveram um crescimento de renda efetiva acima de 7% (IBGE, 2023).  

Em outra pesquisa divulgada pela ANBIMA (2023a), os dados revelam que 

aproximadamente 36% da população brasileira, o que corresponde a 60 milhões de pessoas, 
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possuem algum tipo de investimento. A preferência ainda recai sobre a caderneta de poupança, 

escolhida por 26% dos brasileiros para alocar seu dinheiro. No entanto, é relevante notar que 

cerca de 64% da população não realiza nenhum tipo de investimento. Dentre aqueles que não 

investem, 75% justificam sua decisão alegando falta de recursos financeiros. 

Além disso, 9% dos entrevistados demonstram desinteresse em investir, 6% afirmam 

sentir-se inseguros nesse campo, e 3% apontam a falta de conhecimento financeiro como um 

obstáculo. Por outro lado, em 2022, houve um saldo positivo de 2 milhões de novos investidores 

no Brasil, indicando uma crescente adesão ao mercado financeiro. As perspectivas para 2023 

são ainda mais animadoras, com a previsão de 5 milhões de novos investidores ingressando 

nesse cenário. 

De acordo com a B3 (2023), 15,3 milhões de investidores aplicam recursos em produtos 

de renda fixa, ou seja, reforçando a premissa de que o perfil de investidor do brasileiro é 

conservador. Sendo assim, ao tratarmos de investimentos em renda variável, a B3 divulgou um 

estudo no primeiro trimestre de 2023 informando que 5,3 milhões de brasileiros estão 

investindo em produtos de renda variável, desse total, 2.6 milhões são jovens entre 25 e 39 anos. 

Todavia, apesar da entrada de 4 milhões de investidores em produtos da renda fixa, dados da 

ANBIMA (2023a) revelam que ainda há no país, 88 milhões de brasileiros que não possuem 

nenhum tipo de investimento e a classe D/E representa a maioria desses não investidores.  

Assim ao discutirmos sobre os investidores brasileiros, é preciso que compreendamos 

as diferenças que existem entre eles. Essas diferenças vão desde objetivos e condições 

financeiras distintas até mesmo ao nível de conhecimento sobre o mercado financeiro. Tais 

características precisam ser consideradas no momento da tomada de decisão sobre qual produto 

se deve investir, tanto pelo investidor, quanto por quem está assessorando seus investimentos. 

Com a finalidade, dos objetivos serem atingidos dentro dos prazos estabelecidos, com o 

máximo de retorno possível e menor nível de risco assumido. No mercado financeiro existem 

variadas opções de investimento que se adequam a cada perfil de investidor, partindo de renda 

fixa com aspectos gerais mais voltadas para o conservadorismo, ou seja, riscos controlados e 

rentabilidade conhecida, até à renda variável em que é possível obter elevados ganhos, com 

maior exposição ao risco (PRADO, 2013). 

Na literatura assim como no mercado, encontramos a delineação de quatro perfis de 

investidores: conservador, moderado e arrojado. Adotamos a classificação de perfis de risco de 

Prado (2013), Rambo (2014) e Fernandes et al. (2018). Os conservadores montam suas carteiras 

com produtos de renda fixa tais como caderneta de poupança, CDBs, RDBs, títulos públicos 
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federais e LCI e LCA, ou seja, produtos que trazem liquidez. Sabem que a rentabilidade é baixa, 

mas sentem-se tranquilos devido a garantia do Fundo Garantidor de Crédito (ANBIMA, 2022).  

Para ilustrar um possível investimento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) de uma pessoa 

conservadora, utilizamos o simulador da XP (Tabela 2 e Figura 2) para um investimento com 

base na teoria moderna de portfólio. É importante ressaltar que esta simulação tem como única 

função ilustrar e auxiliar a interpretação do perfil conservador, não servindo de indicação de 

investimento e não devendo ser utilizada para tal finalidade. De acordo com o exposto na 

simulação é possível entender que ao diversificar, o investidor conservador conseguiria atingir 

em 36 meses, uma rentabilidade de 20,32%. 

 

Tabela 2. Simulação de carteira para um investidor com perfil conservador 

Ativos Alocados Percentual Valor Aportado 

LRN010724 Tesouro Direto 25% R$ 2.500,00 

LCI Banco ABC - JUL/2025 96% CDI 25% R$ 2.500,00 

CDB Banco C6 Consignado S.A. - 

JUL/2025 119,5% CDI 
25% R$ 2.500,00 

NTNB 150826 Tesouro Direto 25% R$ 2.500,00 

Período Simulação % Indexador Evolução Nominal 

No mês 1,07% 110,80% R$ 10.106,72 

No ano 8,09% 107,42% R$ 10.808,94 

3 Meses 3,49% 107,50% R$ 10.349,42 

6 Meses 6,90% 107,00% R$ 10.689,57 

12 Meses 13,53% 99,65% R$ 11.353,25 

24 Meses 19,69% 81,41% R$ 11.968,85 

36 Meses 20,32% 74,72% R$ 12.031,51 

Fonte: Elaborado pela autora; Simulação de Investimentos da XP (2023). 

Figura 2. Histórico da rentabilidade da simulação do perfil conservador 

 

Fonte: Elaborado pela autora Simulação de Investimentos da XP. Nota: A linha preta 

representa a atualização do valor pelo CDI e a roxa o rendimento do investimento analisado.   

O perfil moderado é o que caracteriza os investidores que investem em produtos de 

renda fixa mais conservadores, mas diversificam sua carteira com produtos com menor liquidez 
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e até se expões mais ao risco, aplicando em produtos de renda variável, geralmente a 

composição de suas carteiras fica em 80% em renda fixa e 20% variável, garantindo a 

segurança, mas uma rentabilidade maior no médio e longo prazo.  

Os produtos indicados para o perfil moderado além dos mesmos indicados para o perfil 

conservador inclui CRI, CRA, Debêntures, Fundos de Investimentos (RAMBO, 2014). Através 

da plataforma de simulação de investimentos da XP foi realizado uma simulação (Tabela 3 e 

Figura 3) de investimento de R$ 10.000,00 com fins acadêmicos para ilustrar o perfil de 

investidor moderado. Nesse exemplo, podemos perceber que ao diversificar seus investimentos, 

o investidor moderado consegue obter até 38,63% de rentabilidade em sua aplicação no prazo 

de 36 meses. 

 

Tabela 3. Simulação de carteira para um investidor com perfil moderado 

Ativos Alocados Liquidez Percentual Valor Aportado 

CDB Banco C6 Consignado S.A. - 

JUL/2026 120,5% CDI 
1094 dias 20% R$ 2.000,00 

LCA Banco Bocom BBM - JUL/2027 

95%CDI 
1431 dias 20% R$ 2.000,00 

CRI Tenda Atacado OUT/2028 IPC-A + 

8,15% 
1902 dias 20% R$ 2.000,00 

CRA JSL - MAI/2025 IPC-A + 7% 654 dias 20% R$ 2.000,00 

NTNB 150826 Tesouro Direto - 20% R$ 2.000,00 

Período Simulação %Indexador 
Evolução 

Nominal 

No mês 0,84% 87,07% R$ 10.084,40 

No ano 8,08% 107,36% R$ 10.808,50 

3 Meses 3,03% 93,12% R$ 10.302,60 

6 Meses 6,80% 105,46% R$ 10.679,60 

12 Meses 12,61% 92,87% R$ 11.261,10 

24 Meses 28,02% 115,85% R$ 12.801,70 

36 Meses 38,63% 142,10% R$ 13.863,20 

Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da plataforma de Simulação de Investimentos  
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Figura 3. Histórico de Rentabilidade da Simulação do Perfil Moderado 

 

Nota: A linha preta representa a atualização do valor pelo CDI e a roxa o rendimento do 

investimento analisado. 

 

Por último, tem-se o perfil arrojado. A diferença entre esse investidor e os demais está 

no percentual do investimento realizado em produtos de renda variável, dá preferência pela 

liquidez e do apetite ao risco. Os produtos buscados por investidores com esse perfil, geralmente 

são os fundos imobiliários, ações, as ETFs, BDR’s, criptomoedas, e fundos de investimentos 

em geral (ANBIMA, 2022). Seguindo o mesmo modelo dos perfis conservador e moderado foi 

elaborada uma simulação para o perfil arrojado, apresentado na Tabela 4 e na Figura 4. Nessa 

simulação, podemos perceber que ao diversificar seus investimentos, o investidor arrojado obter 

até 51,10% de rentabilidade em sua aplicação em 36 meses.   

 

Tabela 4. Simulação de carteira para um investidor com perfil arrojado 

Ativos Alocados Liquidez Percentual Valor Aportado 

CDB Banco C6 Consignado S.A. - 

JUL/2026 120,5% CDI 

1094 dias 14% R$ 1.428,00 

MXRF11 2 dias 14% R$ 1.428,00 

VGIR11 2 dias 14% R$ 1.428,00 

Alaska Black FIC FIA II BDR Nível I 32 dias 14% R$ 1.428,00 

SPX Falcon FIC FIA 32 dias 14% R$ 1.428,00 

CRI Tenda Atacado OUT/2028 IPC-A + 

8,15% 

1902 dias 14% R$ 1.432,00 

CRA JSL - MAI/2025 IPC-A + 7% 654 dias 14% R$ 1.428,00 

Período Simulação %Indexador Evolução 

Nominal 

No mês 0,96% 98,68% R$ 10.095,60 

No ano 13,59% 180,41% R$ 11.358,60 

3 Meses 9,96% 306,40% R$ 10.995,90 

6 Meses 11,95% 185,36% R$ 11.194,50 

12 Meses 21,93% 161,49% R$ 12.193,10 

24 Meses 30,10% 124,46% R$ 13.009,90 

36 Meses 51,10% 187,95% R$ 15.100,90 
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Figura 4. Histórico da rentabilidade da simulação do perfil arrojado 

 
Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da plataforma de Simulação de Investimentos da 

XP. Nota: A linha preta representa a atualização do valor pelo CDI e a roxa o rendimento do 

investimento analisado. 

 

Com o objetivo de proteger os investidores, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

editou em 2013 a primeira instrução normativa sobre adequação do investimento ao perfil de 

cada investidor, o que no mercado financeiro é conhecido como Suitability. Em 2021, a 

Resolução CVM nº 30, revogou a instrução criada em 2013 e destacou que é dever dos 

investidores em responder e atualizar os questionários de Suitability disponibilizados pelas 

instituições financeiras e pessoas habilitadas a distribuição de valores mobiliários. Entretanto, 

a norma não se aplica quando o cliente tiver sua carteira de valores mobiliários administrada 

discricionariamente por administrador de carteiras autorizado pela CVM (CVM, 2022). 

Desta forma, alinhado as características populacionais, aos conhecimentos sobre 

matemática básica, conceitos, instrumentos e indicadores econômicos e financeiros, ou seja, ao 

nível geral educação financeira, temos o impacto diretamente no bem-estar das famílias 

brasileiras, fato esse que é prejudicial não só para a saúde financeira no curto prazo, como 

impacta de forma negativa no longo prazo dos brasileiros. É no longo prazo que as pessoas se 

tornam dependentes do sistema de previdência social e terão nele sua única forma de renda, já 

que não terão investimentos que lhe proporcionarão uma renda passiva.  

É propício destacar que o mercado dispõe de produtos de renda fixa (Quadro 2) que 

proporcionam bons rendimentos no médio e longo prazo a um baixo risco, o que concilia as 

demandas conservadores e com baixo nível de educação financeira. Visando incentivar ainda 

mais o investimento na renda fixa e incentivar o interesse inicial pela educação financeira o 

Tesouro Nacional lançou no dia 1º de agosto de 2023 um novo título público com o intuito de 

auxiliar as famílias a planejarem o futuro acadêmico dos seus filhos: o Tesouro Educa+.  

Desenvolvido com base na pesquisa do economista Prof. Dr. Robert C. Merton - 

vencedor do prêmio Nobel de Economia de 1997 - e do Prof. Arun Muralidhar. O Tesouro 
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Educa+ baseia-se nos mesmos conceitos do Tesouro RendA+, lançado em janeiro deste ano 

(Tesouro Direto, 2023).  

No Tesouro Educa+ são dezesseis opções de títulos para o investidor escolher, a 

diferença entre eles é a data em que iniciará o pagamento das rendas mensais, ou seja, da 

amortização do investimento, a renda a ser recebida para o custei da educação será de cinco 

anos (TESOURO DIRETO, 2023).  
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Quadro 2: Tabela de Comparação dos produtos de renda fixa para pessoas físicas 

Produto Rentabilidade Impostos Tarifas Liquidez 
Cobertura 

do FGC 

Caderneta de Poupança 
Taxa Referencial + 0,5% (a.m) ou 

70% da Selic 
Isento Isento Liquidez diária Sim 

CDB 
Rentabilidade a um indicador, o CDI 

é o mais utilizado. IR (sobre os dividendos 

obedecendo aliquota 

regressiva a de acordo com 

o prazo) + IOF 

Isento 

Liquidez diária 

Sim 

RDB 
Rentabilidade a um indicador, o CDI 

é o mais utilizado. 

Na maioria das 

vezes só pode ser 

resgatada na data do 

seu vencimento 

Títulos 

Públicos 

Federais 

Tesouro Selic (LFT) Variação da selic + ágio ou deságio 

IR (sobre os dividendos 

obedecendo aliquota 

regressiva a de acordo com 

o prazo) + IOF 

Taxa de custódia 

cobrada pela B3 e 

taxa cobrada pela 

instituição financeira* 

Liquidez diária Não 

Tesouro Prefixado 

(LTN) 
Taxa ofertada na hora da compra 

Tesouro IPCA+ 

(NTN-B Principal) 

Taxa prefixada na hora da compra + 

variação do IPCA 

Tesouro IPCA+ com 

juros semestrais 

(NTN-B) 

Taxa prefixada na hora da compra + 

variação do IPCA 

LCI / LCA 

Pode ser prefixada ou ter sua 

rentabilidade atrelada a um indicador, 

geralmente o CDI 

Isento do IR, mas se o 

saque ocorrer antes de 30 

dias haverá cobrança do 

IOF 

Isento 
Possui carência para 

regaste 
Sim 

CRI / CRA 

Pode ser prefixada, pós-fixada ou 

híbrido (taxa prefixada + percentual 

atrelado a algum indicador) 

Isento 

Pode incidir taxa de 

administração cobrada 

pelas corretoras de 

investimento 

Não possui liquidez 

diária só podem ser 

resgatadas no 

vencimento 

Não 

Debêntures 

Pode ser prefixada, pós-fixada ou 

híbrido (taxa prefixada + percentual 

atrelado a algum indicador) 

IR (as debêntures 

incentivadas são isentas do 

imposto) + IOF 

Pode incidir taxa de 

administração cobrada 

pelas corretoras de 

investimento 

Não possui liquidez 

diária só podem ser 

resgatadas no 

vencimento 

Não 

Fonte: Elaborado pela autora. Nota: *O título Tesouro Selic é isento da taxa de custódia até o estoque de R$10.000,00 (por investidor). 
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A rentabilidade desse título é igual à do Tesouro IPCA+ e do Tesouro RendA+, ou seja, 

a variação do IPCA mais uma taxa prefixada, mesmo durante o recebimento da renda mensal.  

Um ponto favorável desse novo produto é a isenção da cobrança da taxa de custódia da 

B3 para quem aguardar o recebimento até o vencimento do título e que for receber até quatro 

salários-mínimos, para quem ganhar acima, a taxa de custódia cobrada será de 0,10% ao ano. 

Fora a taxa de custódia, há incidência como em todos os outros títulos, do imposto de renda.   

Em se tratando da liquidez do título, ele poderá ser resgatado antes do vencimento, 

contudo, deverá obedecer ao período de carência de sessenta dias a cada investimento. O intuito 

do governo federal ao desenvolver esse produto foi incentivar a educação financeira das 

famílias e o  investimento na educação dos jovens ao concluírem o ensino médio (TESOURO 

DIRETO, 2023). 

Assim, com os constantes incentivos governamentais a ampliação da educação 

financeira, ao impacto que esta causa na vida da população e o aumento do acesso à informação, 

a demanda por educação financeira vem aumentando a cada dia por parte da sociedade 

brasileira. Surgindo assim dois caminhos para obtenção destes conhecimentos: o que passa pelo 

ensino formal, aquela em que as pessoas procuraram escolas ou cursos de extensão 

reconhecidos pelo Ministério da Educação que possui um conjunto bem-delimitado de temas a 

tratar (Quadro 3), e pela educação informal que ocorre fora dos sistemas de aprendizagem 

tradicional, podendo ser adquirido através de redes socais, influenciadores financeiros e na 

comunidade em geral.  

 

Quadro 3. Lista de cursos de educação financeira formal para investidores 

Instituição Curso oferecido 

Associação Brasileira das 

Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais 

(ANBIMA) 

Oferece em sua plataforma cursos online gratuitos sobre 

investimentos, mercado financeiro, previdência e outros 

temas relacionados a área de finanças. Também oferece 

curso preparatório para as certificações CPA-10 e CPA-20. 

B3 

Possui em seu site uma Hub de Educação Financeira, onde 

disponibiliza diversos cursos gratuitos de investimentos, 

mercado financeiro e educação financeira pessoal. 

Banco Central do Brasil 

(BACEN) 

Possui um Portal de Educação Financeira, onde oferece 

cursos gratuitos online sobre diversos temas financeiros. 

Além disso, o BACEN possui parceria com outros órgãos e 

instituições públicas e privadas com o intuito de oferecer 

educação financeira gratuita. 

BANCO DO BRASIL 

Possui parceria com a Fundação Getúlio Vargas e juntos 

disponibilizam três cursos online gratuitos na área de 

finanças. 
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BRADESCO 

A Fundação Bradesco possui uma escola virtual, que 

oferece cursos gratuitos em uma série de áreas incluindo a 

financeira. 

Caixa Econômica Federal 

Disponibiliza o Portal de Educação Financeira da Caixa 

onde oferece cursos online gratuitos sobre finanças 

pessoais, finanças empresariais, vídeos com dicas sobre 

organização financeira, além de jogos didáticos sobre o 

tema. 

Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) 

Com o intuito de estimular a formação de poupança e o 

investimento consciente do mercado, oferece um portal com 

cursos online gratuitos no mercado financeiro, além de 

possuir uma biblioteca digital com material sobre finanças e 

uma área dedicada a estudos comportamentais. 

Escola Nacional de 

Administração Pública 

(ENAP) 

Disponibiliza diversos cursos gratuitos online, incluindo 

alguns sobre gestão financeira e orçamento público. 

Federação Brasileira de 

Bancos (FEBRABAN) 

O INFI possui uma agenda de cursos de curta duração, 

criados com base nas últimas tendências em soluções 

educacionais relacionadas ao mundo dos negócios, com 

temas como finanças, liderança, compliance, câmbio, 

crédito, riscos, vendas, educação financeira, educação 

corporativa, entre outros. 

Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) 

Cursos Online Gratuitos: Oferece diversos cursos online 

gratuitos, incluindo alguns relacionados a finanças pessoais 

e investimentos. 

Instituto Brasileiro de Defesa 

do Consumidor (IDEC) 

Oferece cursos online gratuitos sobre educação financeira, 

direitos do consumidor e consumo consciente. 

ITAU UNIBANCO 

O Itaú não possui cursos online sobre educação financeira, 

mas em seu site possui um blog onde há diversos conteúdos 

sobre educação financeira, além de ferramentas que 

auxiliam a comparar fundos de investimentos. 

Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE) 

Disponibiliza uma plataforma de educação financeira 

voltada para a conscientização dos jovens e adolescentes e 

empreendedores. 

SERASA 

Em seu site, possui a sessão Serasa Ensina onde 

disponibiliza cursos online gratuitos sobre educação 

financeira, orçamento pessoal, crédito e outros temas 

relacionados a área financeira. 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

De acordo com dados de uma pesquisa realizada pela ANBIMA (2023a), 35,95% dos 

entrevistados buscam informações sobre investimentos em sites e blogs financeiros, seguido 

por 23,49% que utilizam as dicas e conteúdo dos influenciadores digitais para tomar suas 
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decisões de investimento. Se analisarmos a partir da perspectiva das gerações, temos de acordo 

com a pesquisa que, a geração Z (jovens entre 16 e 25 anos), na hora de investir prefere se 

informar através de notícias divulgadas na internet nos sites e nos blogs dos influenciadores 

financeiros digitais (montar a tabelas com os percentuais de acordo com as gerações). Ainda de 

acordo com a referida pesquisa, o Youtube lidera a preferência entre os entrevistados (37%), 

seguido da televisão (32%) e Instagram (29%). Quando se analisa as preferências por classe 

social, a classe A/B e C preferem o Youtube (43%) e a classe D/E prefere a televisão e o 

Facebook (47%). A Figura 5 apresenta tais dados. 

 

Figura 5: Onde o brasileiro se informa na hora de investir (%) 

 

          Fonte: ANBIMA (2023a) 

 

Atualmente é bastante comum ao acessarmos sites na internet ou mesmo nas redes 

sociais encontrarmos pessoas emitindo opiniões e fornecendo dicas de investimentos, 

conhecidos como influenciadores digitais. Essas pessoas apresentam produtos financeiros que 

podem gerar expectativas para o espectador de ter uma vida mais tranquila no futuro ou até 

mesmo obter ganhos para comprar o carro ou a casa dos seus sonhos. Ao longo prazo isso 

poderá se tornar um problema, pois boa parte das pessoas que estão assistindo esses vídeos não 

possuem educação financeira adequada e podem acreditar que aquilo que lhes é dito é uma 

verdade e se aplica em qualquer contexto. Entretanto, isso não é verdade, visto que na maior 

parte dos casos, esses “influenciadores” que tentam influenciar os seus espectadores, não tem 

educação financeira formal, ou tampouco cursos específicos em seus currículos.   
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Surge então a preocupação quanto a qualidade do conteúdo produzido na internet sobre 

finanças. A falta de conhecimento básico em finanças e matemática, pode conduzir os 

expectadores a tomarem decisões financeiras e econômicas equivocadas e irresponsáveis. Isto 

posto, a importância da implementação da política pública voltada para a educação financeira 

da sociedade (ENEF) é evidente, pois os jovens necessitam de uma formação mais consciente 

quanto aos atos e cenários financeiros. De acordo com Cordeiro et al. (2018), a educação 

financeira tem o papel de transformar a realidade de indivíduos e deve tornar mais acessível a 

formação de renda passiva. 

A ANBIMA, realizou em abril de 2023 uma audiência pública com o intuito de definir 

regras para a contratação de influenciadores digitais financeiros para fazerem publicidade e 

propaganda de produtos de investimento para as instituições financeiras. O objetivo dessa ação 

foi trazer mais transparência às relações comerciais e permitir credibilidade ao conteúdo que 

está sendo veiculado pelo influenciador, a partir da cobrança de certificações ou autorizações 

para que ele possa recomendar produtos financeiros (ANBIMA, 2023b). 

 Segundo dados de uma pesquisa realizada em 2023 pela ANBIMA, em conjunto, os 

influenciadores digitais atingiram uma audiência de 165,7 milhões de seguidores. Tal número 

reforça a dimensão da audiência desses sujeitos e salienta ainda mais a importância da educação 

financeira formal, tanto para os expectadores quanto para aqueles que divulgam e emitem 

informações financeiras.  

A preocupação com a qualidade se deve ao fato de que dos 1.257 perfis dos 

influenciadores analisados, 252 deles possuíam ou já possuíram parcerias com instituições 

financeiras, ou seja, poderiam estar emitindo informações viesadas. Desse modo, ressalta-se a 

urgência e necessidade de cobrança de certificações financeiras para que haja qualidade no 

conteúdo difundido pelas redes sociais e menor chance de prejuízos para os pessoas que os 

acompanham (ANBIMA, 2023c). 

Por outro lado, vale mencionar que existem pesquisadores especializados no Brasil que 

se esforçam para difundir conhecimento de qualidade e auxiliar na compreensão de conceitos, 

técnicas e aplicações financeiras para aprimorar o nível de educação financeira das pessoas e 

famílias. Nesse sentido, podemos destacar, os professores José Savoia (USP), Ani Potrich 

(UFSC), Kelmara Mendes (UFSM), André Saito (USP), Flávia Santana (USP), Claudia 

Yoshinaga (FGV/EAESP), Wesley Mendes da Silva (FGV/EAESP), Istvan Kasznar 

(FGV/EBAPE), Israel Felipe (UFRN), Wenner Lucena (UFPB), Moises Cunha (UFU), dentre 

outros. 
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5. CONCLUSÃO  

O objetivo principal desta dissertação foi discutir a importância da educação financeira 

para a formação de uma carteira de investimento diversificada em renda fixa. Para o 

cumprimento do objetivo foi realizada uma apresentação dos principais conceitos de educação 

financeira, destacamos os benefícios da educação financeira os indivíduos, descrevemos o 

mercado de renda fixa e as suas classes de ativos e, apontamos as vantagens da diversificação 

de investimentos.   

 Também foram discutidas tendências em soluções educacionais aplicadas no âmbito 

financeiro e possíveis mudanças que elas podem causar nas pessoas e famílias. Destacamos a 

relevância das iniciativas de educação financeira dos brasileiros a partir de novas políticas 

públicas adotadas pelo governo federal, tais como: Tesouro RendA+, Programa Desenrola 

Brasil e Tesouro Educa+. Esses esforços buscam elevar os conhecimentos financeiros das 

pessoas e orientá-las na busca por um futuro mais equilibrado.  

Observamos uma disseminação de cursos online sobre educação financeira formal, ao 

mesmo passo que uma crescente atuação dos influenciadores financeiros nas redes sociais, de 

acordo com as pesquisas aqui apresentadas e discutidas. Ficou evidenciado o crescimento do 

interesse das pessoas sobre a temática que este trabalho aborda. Ainda, entendemos o perfil de 

uma parte dos investidores brasileiros, os quais preferem optar por investir em renda fixa, pela 

questão da previsibilidade dos ganhos e pela aversão ao risco. 

Este trabalho desempenhou um papel ao evidenciar a promoção dos estudos sobre 

educação financeira, abordando a temática e enfatizando conceitos e aspectos essenciais para 

uma compreensão mais aprofundada. É importante ressaltar que a intenção não foi esgotar 

completamente o tema da educação financeira, mas sim contribuir para o contínuo 

desenvolvimento do conhecimento nesse campo da ciência. Destacamos que por mais que ações 

iniciais estejam sendo desenvolvidos no Brasil, o país ainda carece de maiores esforços para 

consolidar a educação financeira na formação de crianças, jovens, adolescentes e idosos.   

Por último, apontamos como limitação deste estudo a não realização de um 

aprofundamento empírico via aplicação de questionário com determinado público. Em função 

da dificuldade de acesso a uma quantidade considerável de participantes de um possível 

questionário, optamos por manter a presente pesquisa estritamente descritiva e qualitativa. 

Estudos futuros podem observar o efeito dos programas e produtos aqui discutidos nas pessoas 

ao longo do tempo e mensurar o nível de educação financeira desses indivíduos, ou mesmo 

verificar o efeito de políticas públicas financeiras em famílias ou comunidades.   
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